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União. Trabalha e Desenvolvimento

II. Acompanhar e fiscalizar a execução do presente instrumento, comunicando à CONTRA
ocorrências que a seu critério exijam medidas corretivas.

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO DE ENTREGA

A entrega dos produtos será fiscalizada e supervisionada por servidores do Fundo Municipal de
Educação, que anotarão em livro próprio as falhas que observarem e as providências tomadas para saná-
las ou ainda a recusa da CONTRATADA em saná-las.

Parágrafo Primeiro - Caso o referido produto não esteja de acordo com os termos da proposta
apresentada, bem como não atenda ao contido no edital, será o mesmo devolvido.

Parágrafo Segundo - Ocorrendo a hipótese prevista no parágrafo anterior, terá a empresa CONTRATADA
0 prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir do recebimento do comunicado expedido pela
Administração, para sanar os problemas detectados e, se for o caso, substituir o produto entregue por
outro compatível com a proposta apresentada, nos termos do objeto desta licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES

Pela inexecução total ou parcial, ou atraso injustificado do objeto desta Licitação, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal ressalvado os casos devidamente justificados e comprovados, a critério
da Administração, e ainda garantida a prévia e ampla defesa, serão aplicadas às seguintes cominações,
cumulativamente ou não:

1 - advertência;

II - multa, nos seguintes termos:

a) pelo atraso no fornecimento, em relação ao prazo estipulado: 1% (um por cento) do valor global, por
dia decorrido, até o limite de 10% do valor dos bens não entregues;

b) pela recusa em realizar o fornecimento, caracterizada em dez dias após o vencimento do prazo
estipulado: 10% (dez por cento) do valor do(s) produto(s);

c) pela demora em substituir o produto rejeitado ou corrigir falhas do produto fornecido, a contar do
segundo dia da data da notificação da rejeição, 2% (dois por cento) do valor do bem, por dia decorrido,
até o limite de 10% do valor dos produtos não substituídos/corrigidos;

d) pela recusa da CONTRATADA em corrigir as falhas no fornecimento, entendendo-se como recusa o
fornecimento não efetivado nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do
valor do fornecimento rejeitado;

e) pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei 8.666/93, com alterações, ou no
instrumento convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 1% (um por cento) do valor
contratado, para cada evento.

III - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a CONTRATANTE.fO
pelo prazo de até 5 (cinco) anos;
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IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto °~
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a
CONTRATANTE, pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base
no item anterior.
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